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1. DO OBIETO DA CONTRATAÇÂo

1.1. Da Definição do Objeto

INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO XX CONGRESSO BRASILEIRO DE PROCURADORAS E

PROCURADORES MUNICIPAIS, A SER REALIZADO ENTRE OS DIAS 28 E 31, DE OUTUBRO

DE2O25,EM SALVADOR/BA, PELAASSOCTAÇÃO DOS PROCURADORES DO MUNrCÍPIO DE

SALVADOR - APMS.

1.1.3. O custo total da contratação é de R$ 1.890,00 (um mil, oitocentos e noventa
reais), conforme quadro acima.

L2.Da |ustificativa da Contratação: A participação no XX CONGRESSO BRASILEIRO DE

PROCURADORAS E PROCURADORES MUNICIPAIS, justifica-se pela necessidade de
fortalecimento da prática jurídica municipal, aperfeiçoamento profissional, garantia de
segurança jurídica nos processos administrativos de contratação pública e a melhoria
constante da gestão pública no Município de Caucaia/CE.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação de empresa especializada para execução do objeto licitado está

fundamentada no art. 74,lll, alínea "f', 5 3o da Lei 14.133/2027, in verbis:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

tl
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

t...1

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ 3e Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
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relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

2.L, A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual do ano de2025.

3. DA FORMA DE CONTRATAçÃO

3.1. A contratação se fundamentada nos pressupostos do art.74, III, alínea "f' da Lei ne

74.733, de 1q de abril de 2021.

3.2. Em conformidade com o disposto no inciso XIII, Art. 6.e parágrafo único da Lei na

74.733, de 01 de abril de 2027, osbens que compõe o objeto do presente processo, estão

classificados como de natureza comum.

3.3. Não será admitida a SUBCONTRATAÇÃO do objeto.

4. DOS REQUTSTTOS DO FORNECEDOR

4.1. 0s documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 62,

inciso I - habilitação jurídica, II - qualificação técnica, III - regularidade fiscal e trabalhista,
todos da Lei Federal ne 14.133 /21..

4.L.2, Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de

27 /10/7999, publicada no DOU de 28/10/L999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7e, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

4.1.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, [art. 65 da lei 14.133/21);

4,1.4, Declaração de que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1q e no

inc. III do art. 5a da Constituição Federal.

5. DA FORMALTZAçÃO E PRAZO DE VIGÊNCrA

5,1. 0 contrato ou instrumento equivalente será assinado pela autoridade superior do

órgão Contratante ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelo representante legal

da empresa vencedora.

5.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do

contrato, havendo a possibilidade de prorrogação na forma dos artigos 706,707 e 111 da

Lei no 1.4.L33/2021.

6. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:

6,1. Da Sustentabilidade:

6.1.1. O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de

sustentabilidade, pela não aplicabilidade.

6.2. Vistoria:

6.2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do Iocal de execução dos

serviços, podendo ser apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento.

Funciono mento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 14h.
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6.3. Da subcontratação:

6.3.1. Não será admitida a subcontratação.

6.4.Da garantia da contratação:

6.4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

I!1 o

Ruhr tc

3,JÉ'

7. MODELO DE EXECUÇÃO OO OBIETO:

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da

assinatura do contrato o que ocorre primeiro;

7.2.Local e horário da prestação de serviço:

7.2.7. A prestação dos serviços do objeto contratual deverá ser executada em
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

7,2,2. O XX CONGRESSO BRASILEIRO DE PROCURADORAS E PROCURADORES MUNICIPAIS

ocorrerá entre os dias 28 e 31 de outubro de2025, em Salvador/BA.

B. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.L33/202L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

8,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

8.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 7L7 da Lei ns L4.L33/2027.

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

B.B. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

Rodovio CE-090 km O1, No 1076
Itombe - CEP: 61.600-060
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o sexto-feiro, dos 8h os 14h.
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 1,L7 daLei Frç
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74.733/2021. 
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8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato u-t,t.árlt:,.
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

8.10. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8,11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.t2. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

8.13. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

8.16. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.77. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal ne 74.133/2027, ou pelo agente ou

pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.19. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou prorrogação contratual.

Rodovio CE-090 km 01, No 1076
Itombe - CEP: 61.600-060

Funciono mento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 14h.

k'



Procurodorio-Gerol
do Municipio

a

I
de (r,

)
(.) Fro

FREEÉITUÍTÂ

8.20. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. A Iiquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 10 [dez) dias,
contados a partir da execução dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal fFatura,
devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. 0s pagamentos serão
realizados através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

9.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes
comprovações:

9.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas [CNDT).

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

10. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁnH

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município, conforme a seguir:

Caucaia/CE,29 de setembro de2025.

Responsável pela Elaboração:

Rodovio CE-09O km 01, No 1076
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UNIDADE
ADMINISTRATIVA

DOTAçAO
oRçAMENTÁnH

ELEMENTO DE

DESPESA
FONTE DE RECURSOS

37.10 - Fundo
Municipal de

Sucumbência

0 4.1.22.0091. 2. 1 7 3.000 0

- Administração do

Fundo Municipal de

Sucumbência

3.3.90.39.00
0utros Serviços de

Terceiros Pessoa

furídica

1.500.0000.00 - Recursos

não Vinculados de

Imposto


